
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO006/2021DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE – 

MINAS GERAIS 

 

ARTEBRILHO MULTISERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o número 07.655.416/0001-97, com sede na Rua 

Primeiro de Maio, nº. 131, bairro Cachoeirinha, na cidade de Belo Horizonte/MG, local 

onde recebe comunicações processuais, por intermédio de seu representante legal, vem, com 

o devido respeito e acato à Vossa Senhoria, com fulcro no inciso XVIII, do artigo 4°, da Lei 

10.520/2002 e item 16 do Edital referente ao certame discutido, apresentar 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

face à decisão do pregoeiro que declarou vencedora do Lote 3, deste certame, a empresa 

CENTRAL SERV TRANSPORTE, EMPREEENDIMENTOS EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 08.854.708/0001-11, diante dos 

substratos fáticos e jurídicos descritos a seguir. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

A princípio, apenas para evitar discussões desnecessárias, torna-se imprescindível 

demonstrar que o presente recurso é tempestivo. Conforme se observa naúltima sessãodo 

pregão que conferiu à Recorrente o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões 

recursais, sendo o término do seu prazo computado em 11/06/2021. 

 

Portanto, protocolo realizado em tempo e modo, devendo ser processado, analisado 

e julgado por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

 

Sequencialmente,traçamos osfundamentos que embasam o recurso administrativo 

em evidência, requerendo, desde já, a inabilitação da Recorrida do certame licitatório para 

todos os fins de direito. 

 

II - DAS QUESTÕES DE MÉRITO 

DA AUSÊNCIA DE ATESTADOS TÉCNICOS COMPATÍVEIS COM O 

EXIGIDO PELO EDITAL 

 

 

O recurso em elaboração demonstrará que a empresa vencedora do lote 3 do certame, 

desrespeitou o instrumento convocatório. Isto porque, a mesma não apresentou atestados 

que comprovem sua aptidão para desempenho das atividades objeto desta licitação,no que 

confere ao quantitativo estabelecido pelo edital. O edital, para o lote 03, requer o  quantitativo 

de 495 profissionais a serem contratos, e 50% deste total é de 247 profissionais.  

 

http://cnpj.info/08854708000111


 

 O comando editalício traz a seguinte diretriz: 

 

14.2.3. Qualificação Técnica: 

14.2.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direitopúblico ou privado, comprovando que o licitante 

presta ou prestou serviços denatureza compatível com o objeto 

deste pregão, e que represente no mínimo 50% da 

quantidade prevista. 

(...) 

 

14.2.3.2. Os atestados exigidos no subitem anterior para serem 

aceitos, deverão possuiras seguintes características, prazos e 

quantidades: 

a. Descrição dos postos de trabalho; 

b. Tempo de execução da prestação dos serviços (data de início e 

fim); 

c. Data de emissão do atestado; 

d. Indicar se os serviços foram realizados de forma satisfatória; 

e. Identificação do Contratante e assinatura de seu representante 

legal. 

 

 Sobre o mesmo aspecto, o anexo XIV do Edital – Termo de Referência, reporta a 

seguinte quantidade de porteiros: 

 

 Lote 3 - SERVIÇO OPERACIONAL (OFICINA E 

ALMOXARIFADO) – 225 (profissionais) 

CARGO 40 – PORTEIRO – 162 (profissionais) 

CARGO 41 – PORTEIRO – 108 (profissionais) 

 

Não obstante as exigências acima transcritas, o Atestado técnico apresentado trata-

se de documento emitido pela empresa VIA BR LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o n° 01.668.963/0001-20, apresentando o seguinte quantitativo: 

 

(...) realizou para esta empresa, na terceirização de seus contratos, o 

serviço de segurança desarmada (62 postos de serviço), no 

ano de 2019, cumprindo (...) 

 

À vista do exposto, percebemos indubitavelmente que a empresa Recorrida, 

CENTRAL SERV TRANSPORTE, EMPREEENDIMENTOS EIRELI, descumpriu 

exigência habilitatória expressa no instrumento convocatório. O Edital foi claro e preciso ao 

informar aos interessados que o acervo técnico do licitante deve ser compatível com, no 



mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos postos de trabalhos almejados no Termo de 

Referência. 

 

No documento referencial, contamos a necessidade total de 270 (duzentos e setenta) 

profissionais, sendo que a quantidade de 62 postos de serviços descritas no Atestado, não 

satisfaz a exigência ali contida de 135 porteiros. 

 

Além disso, este Atestado ainda descumpre o subitem 14.2.3.2. “b” que determina a 

demonstração do “Tempo de execução da prestação dos serviços (data de início e fim)”, haja 

vista que tal documento somente informa que o cumprimento dos serviços se deu no ano de 

2019. 

 

Nesse sentido, torna-se imperioso que o ilustre Pregoeiro inabilite a empresa 

Recorrida, pelo descumprimento do subitem 14.2.3.1.e do subitem 14.2.3.2. “b” e, invalide 

o documento guerreado para todos os fins deste certame, em respeito ao direito e a Justiça. 

 

DOS ATESTADOS EMITIDOS PELA EMPRESA NORTE SUL E PELA 

EMPRESA PAULO DE TARSO DOS SANTOS SILVA ME 

 

Continuando as razões recursais, assentamo-nos na data de emissão do Atestado 

emitido pela empresa Norte Sul e na data de emissão do Atestado fornecido pela empresa 

Paulo de Tarso dos Santos Silva ME. 

 

No aspecto, o Edital nos traz o que segue: 

 

14.2.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a 

conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 1 (um) 

ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior. 

 

O primeiro atestado em análise foi emitido na data de 04 de janeiro de 2013, sendo 

que o contrato de prestação de serviços ali firmado foi assinado em 01 de dezembro de 2012, 

ou seja, a emissão ocorreu há 01 mês e três dias do início da prestação de serviços. 

 

O segundo atestado, foi emitido em 10 de janeiro de 2013, enquanto a data de 

assinatura do contrato de prestação de serviços foi em 07 de dezembro de 2012, ou seja, de 

igual modo, a emissão ocorreu há 01 mês e três dias do início da prestação de serviços. 

 

Assim, mais uma vez, a empresa Recorrida falhou quanto as exigências editalícias 

devendo, pois, ser desclassificada face ao descumprimento do item 14.2.3.1.3., como também 

excluir dos quantitativos os postos de trabalhos mencionados nosrespectivos documentos 

para todos os fins legais. 



 

DO ATESTADO EMITIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VALENÇA/BA EM 19/02/2013 

 

Em atenção ao Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Prefeitura de 

Valença/BA na data de 19 de fevereiro de 2013, pudemos notar que o referido documento 

somente faz menção de que a empresa Recorrida participou de Licitação naquela Prefeitura 

no ano de 2012. Em nenhum momento há demonstração sobre o tempo de execução da 

prestação dos serviços (data de início e fim), conforme delimita o Edital em seu subitem 

14.2.3.2 “b”. 

 

Assim, resta claro que a Requerida também inobservou o instrumento convocatório 

no aspecto, devendo, por conseguinte, ser desclassificada pela inobservância do subitem 

14.2.3.2 “b”, como também ter os quantitativos ali descritos desconsiderados para todos os 

fins do certame. 

 

DO ATESTADO EMITIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VALENÇA/BA EM 10/04/2013 

 

O Atestado de Capacidade Técnica emitido em 10 de abril de 2013 pela Prefeitura 

Municipal de Valença/BA versa sobre o seguinte objeto: 

 

(...) prestou serviço de transporte escolar no Município de 

Valença nos subsistemas do Bonfim, de Derradeira, de Jequiriçá, de 

Gereba, do Piau, do Entroncamento de Valença, de Serra Grande, 

do Baixão, do Orobó e do Maricoabo, mediante frota de 

ônibus, Kombi, van, besta e automóvel pequeno, conforme 

itinerários e especificações constantes do Contrato de Prestação de 

Serviços (...) (grifo nosso) 

 

Ora, como é de conhecimento geral, a Licitação da Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte busca a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos 

que em nada tem a ver com o fornecimento de frota de veículos, conforme apresenta o 

atestado alhures. 

 

Assim, sabendo que o Atestado é ineficiente para qualquer comprovação dentro do 

presente certame, nada mais justo que a desclassificação da Recorrida no aspecto, por 

descumprimento do subitem 14.2.3.1, haja vista constar no documento serviços de natureza 

incompatível com o pregão. 

 

 

DO ATESTADO EMITIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VALENÇA/BA EM 12/07/2017 



 

O Atestado de Capacidade Técnica emitido em 12 de julho de 2017 pela Prefeitura 

Municipal de Valença/BA versa sobre o seguinte objeto: 

 

(...) e foi contratada com vistas a prestação de serviços de 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, sem e com 

motorista, com manutenção, limpeza, seguro e quilometragem livre, 

atendendo as necessidades da Secretaria: (...) 

 

Como supramencionado, a Licitação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 

busca a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos que em 

nada tem a ver com o fornecimento de locação de veículos automotores, conforme apresenta 

o atestado alhures. 

 

Todavia, embora não seja objeto do certame, insta destacar que o atestado em 

questão aponta os serviços de 16 motoristas, sendo esta quantidade de profissionais 

insuficiente para qualquer cômputo junto ao instrumento convocatório. 

 

Logo, este Atestado também não atende aos requisitos editalícios devendo a 

Recorrida ser desclassificada no aspecto, como também serem invalidados todos os efeitos 

do documento guerreado. 

 

DO ATESTADO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA/BA 

EMITIDO EM 01/02/2021 

Em que pese todas as argumentações trazidas à presente peça, o atestado descrito no 

tópico importa no único documento de capacidade técnica compatível com as exigências 

constantes no Edital. 

 

Todavia, compete-nos reiterar que acordo com o item 14.2.3.1, deverá ser 

comprovado 50% de prestação de serviços compatíveis com o objeto da licitação. Logo, 

tendo este documento 78 (setenta e oito) profissionais, tal quantidade também não satisfaz 

o instrumento convocatório. 

 

Contudo, com fincas no princípio da eventualidade, admitido apenas por argumentar, 

caso sejam aceitos os atestados emitidos pela empresa VIA BR (62 pessoas), o atestado 

emitido pela Prefeitura Valença (16 motoristas) e este último também emitido pela Prefeitura 

Valença (78 pessoas), teremos um total de 156 funcionários. 

 

O total de funcionários do Lote 03 é de 495 funcionários e, 50% deste total é de 247 

funcionários, ou seja, o atestado em voga, não auxilia no computo do requerido no subitem 

14.2.3.1, devendo a Recorrida ser inabilitada. 

 



Ademais, vale frisar que, ao olharmos o atestado válido, a empresa Recorrida também 

não atende ao subitem 14.2.3.1.2., por não comprovar no mínimo 03 (três) anos de 

experiência. 

 

Nesse sentido, por ter a Recorrida descumprido imposição expressa posta pelo 

Edital, a Comissão de Licitação deve reconsiderar sua decisão, para que a mesma seja 

declarada inabilitada. 

 

Por fim, não sendo o mesmo julgado procedente, não restará alternativa à 

Recorrente,senão buscar junto ao Poder Judiciário a solução para a ilegalidade ou equívoco 

acima apontado.  

 

III - CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, a Recorrente requer o provimento do recurso aviado, nos pontos 

que lhe são próprios, para que a empresa CENTRAL SERV TRANSPORTE, 

EMPREEENDIMENTOS EIRELI seja declarada inabilitada do processo licitatório na 

modalidade pregão eletrônico006/2021, do Município de Belo Horizonte/MG. 

 

Valendo-se de todas as considerações e contando com os superiores critérios 

jurídicos de Vossa Senhoria, espera a Recorrente que sejam apreciados os fatos acima 

mencionados, para que seja dado provimento ao presente recurso, com a reforma da r. 

decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, requer-se a subida desse recurso à 

autoridade superior, conforme previsão descrita no inciso XVIII, do artigo 4° da Lei 

10.520/2002 c/c §4º, do art. 109 da Lei 8.666/93. 

 

 Termos em que, 

 Pede deferimento. 

 Belo Horizonte, 10 de junho de 2021. 

 
ARTEBRILHO MULTSERVIÇOS LTDA. 

CNPJ 07.655.416/0001-97 

Cláudio José de Oliveira – Representante Legal 

RG: M743.287; CPF: 360.057.206-78   


